
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 230.890 - DF (2012/0006475-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ALZIONE FRANCISCO DA CUNHA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA TENTADA. 
DOSIMETRIA DA PENA. PATAMARES DE AUMENTO E DE 
DIMINUIÇÃO, NAS TRÊS ETAPAS, DEVIDAMENTE MOTIVADOS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os 
elementos que dizem respeito ao fato, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja necessária e suficiente para reprovação do 
crime.

4. No caso em apreço, as proporções de aumento e de diminuição 
utilizadas nas três etapas da dosimetria foram suficientemente fundamentadas, 
tendo sido declinados elementos que emprestaram à conduta do Paciente especial 
reprovabilidade e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal. Portanto, 
não se comprovando ilegalidade ou abuso de poder na individualização da 
pena-base, essa via não é adequada para dizer se foi justa ou não a reprimenda 
aplicada ao Paciente. Precedentes.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 230.890 - DF (2012/0006475-4)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ALZIONE FRANCISCO DA CUNHA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, sem pedido 

liminar, impetrado em favor de ALZIONE FRANCISCO DA CUNHA – condenado à pena de 

06 anos e 03 meses de reclusão, em regime semiaberto, como incurso no art. 121, §2.º, 

inciso I, c.c. art. 14, inciso II, do Código Penal – em face de acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL. TENTATIVA DE HOMICíDIO COM 
MOTIVO TORPE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE ÃS PROVAS DOS 
AUTOS E INJUSTIÇA NA APLICAÇÃO' DA PENA. IMPROCEDÊNCIA. 
SENTENÇA CONFIRMADA.

1 Réu condenado por infringir por infringir o artigo 121, § 20, 
inciso 1, combinado com 14, inciso li,  do Código Penal, eis que esfaqueou a 
namorada quando ela manifestou a intenção de romper o romance, mesmo 
sabendo-a grávida de um filho seu, não consumando o homicídio por 
circunstâncias alheias à vontade: a vítima -empregada doméstica -  foi 
acudida pelos patrões e rapidamente encaminhada a hospital, onde recebe 
atendimento médico presto e eficaz.

2 A decisão dás jurados está apoiada em versão'amplamente 
debatida em plenário e como tem suporte na prova testemunhal - o próprio 
réu admitiu ter esfaqueado a vitima, apenas negando a intenção de matá-la - 
não pode ser considerada manifestamente contrária ás provas dos autos. O 
artigo 50, XXXIII, alínea "c", da Constituição Federal ressalta, a soberania 
do Júri Popular; que só pode ser derrogada em situações restritas, que não 
é o caso.

3 A fração redutora da pena em razão da tentativa deve ser 
proporcional ao iter criminis percorrido, sendo extremamente benigna a 
sentença que, apreciando o estágio dó crime quando a ação foi abortada, 
determina redução por metade, pois-o réu esfaqueou a vítima quatro vezes 
no tórax e um dos golpes atingiu o pulmão, chegando bem perto da 
consumação. Mas a fração deve ser mantida à falta de recurso do órgão 
acusador e considerando o principio noin reformatio in pejus.

4 Recurso desprovido" (fl. 23/24).

A insurgência do Impetrante limita-se à dosimetria da pena. Afirma, em suma, 

que, na primeira fase, o aumento pelas circunstâncias judiciais negativas foi de 01 ano, 
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desproporcional à redução perpetrada na segunda etapa da dosimetria (atenuante de confissão 

espontânea), que foi de 06 meses. Alega, ainda, que, a diminuição pela tentativa deve se dar em 

maior medida do que o reconhecido pelas instâncias ordinárias.

Requer, em razão disso, o redimensionamento da pena aplicada ao Paciente.

Informações às fls. 39/84 e 88/93.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus, ou, subsidiariamente, pela denegação da ordem (fls. 94/100).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 230.890 - DF (2012/0006475-4)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA TENTADA. 
DOSIMETRIA DA PENA. PATAMARES DE AUMENTO E DE 
DIMINUIÇÃO, NAS TRÊS ETAPAS, DEVIDAMENTE MOTIVADOS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os 
elementos que dizem respeito ao fato, para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda que seja necessária e suficiente para reprovação do 
crime.

4. No caso em apreço, as proporções de aumento e de diminuição 
utilizadas nas três etapas da dosimetria foram suficientemente fundamentadas, 
tendo sido declinados elementos que emprestaram à conduta do Paciente especial 
reprovabilidade e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal. Portanto, 
não se comprovando ilegalidade ou abuso de poder na individualização da 
pena-base, essa via não é adequada para dizer se foi justa ou não a reprimenda 
aplicada ao Paciente. Precedentes.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após evolução jurisprudencial, 

passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

ordinário constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso porque as 

competências do Pretório Excelso e desta Corte tratam-se de matéria de direito estrito, previstas 

taxativamente na Constituição da República.

Contudo, a Suprema Corte não admite a extensão desse entendimento, por este 
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Tribunal, aos casos de writ substitutivo de recurso especial (HC 115.715, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, Rel. p/ acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 12/09/2013; 

RHC 117.845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 07/10/2013; HC 113.690, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 08/10/2012), diante do que 

prevê a alínea c, inciso I, do art. 105, do Texto Constitucional.

Por isso, vinha insistindo no conhecimento do mandamus em tais casos, já que 

não há, na Carta Magna, limitação em tal sentido. Ao contrário, confere a Constituição plena 

eficácia ao remédio constitucional do habeas corpus para salvaguarda do direito ambulatorial 

(cabível tão somente a restrição que se conclui da regra processual prevista em seu art. 105, 

inciso II, alínea a).

Vale reproduzir, inclusive, no ponto, fundamentação exarada pelo Eminente 

Ministro CELSO DE MELLO, ao proferir voto vogal no julgamento do HC 110.118/MS pela 

Segunda Turma do Pretório Excelso, in verbis:

"Talvez a questão mais importante, neste caso, não seja a questão 
de fundo, mas, sim, a controvérsia em torno da admissibilidade e pertinência 
do remédio constitucional do “habeas corpus”, que não pode ser 
comprometido, em sua eficácia e utilização, por razões, ainda que 
compreensíveis, de índole pragmática.

Tenho para mim que a decisão emanada do E. Superior Tribunal 
de Justiça, da lavra do eminente Ministro GILSON DIPP, mostra-se 
extremamente restritiva quanto à utilização do “habeas corpus”, 
culminando por frustrar a aplicabilidade e a eficácia de um dos remédios 
constitucionais mais caros à preservação do regime de tutela e amparo à 
liberdade de locomoção física das pessoas.

O E. Superior Tribunal de Justiça, no acórdão objeto desta 
impetração, não conheceu da ação de “habeas corpus” lá ajuizada, por 
haver entendido tratar-se de “utilização inadequada da garantia 
constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos nas 
leis processuais”.

Ao assim decidir, o E. Superior Tribunal de Justiça salientou, com 
apoio em fundamentação de que divirjo, que se vem registrando, no âmbito 
dos Tribunais, “uma irrefletida banalização e vulgarização do 
'habeas-corpus'”.

Preocupa-me, Senhor Presidente, abordagem tão limitativa das 
virtualidades jurídicas de que se acha impregnado o remédio constitucional 
do “habeas corpus” [...].

[...].
Desse modo, cabe insistir na asserção de que o “habeas corpus”, 

em sua condição de instrumento de ativação da jurisdição constitucional 
das liberdades, configura poderoso meio de cessação do injusto 
constrangimento que afeta o direito de locomoção física das pessoas [...].
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[..].
Delineado, assim, esse itinerário que o "habeas corpus" percorreu 

em nosso sistema de direito positivo, e consolidada, hoje, a função clássica 
que lhe é inerente - não obstante as vicissitudes impostas a esse 
importantíssimo remédio constitucional, tão temido por regimes autocráticos, 
como o atesta o art. 10 do AI nº 5/68 -, causa-me preocupação essa nova 
diretriz que vem de ser adotada pela colenda Quinta Turma do E. Superior 
Tribunal de Justiça e que, caso eventualmente prevaleça, implicará 
gravíssima restrição a um fundamental instrumento de proteção jurisdicional 
da liberdade em nosso País. 

Torna-se fácil concluir, do que venho de expor, que o E. STJ 
restringiu, excessivamente, o alcance do remédio constitucional do “habeas 
corpus”, impondo-lhe condicionamentos que a jurisprudência desta Corte 
Suprema considera inadmissíveis." (grifos originais).

O julgamento do referido feito restou assim ementado:

"Criminal. Impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial. Admissibilidade. Peculiaridades do caso concreto. Concessão da 
ordem. O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à 
impetração de habeas corpus, desde que o direito-fim se identifique direta e 
imediatamente com a liberdade de locomoção física do paciente. Habeas 
corpus concedido, para que o STJ aprecie o mérito do HC 176.122/MS." 
(HC 110.118, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ Acórdão: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 07/08/2012 – grifei.) 

Porém, não obstante o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – com o qual 

me alinho –, fiquei vencida ao conhecer de habeas corpus substitutivos de recursos ordinários, 

no julgamento, pela Quinta Turma desta Superior Tribunal, dos HHCC 266.835/SP e 274.618/SP, 

em 21/11/2013. 

Por tal razão, passarei a decidir de acordo com o entendimento majoritário deste 

Colegiado para – frise-se, com ressalva do meu posicionamento pessoal –, não conhecer de writ 

substitutivo de recurso especial, até que tal orientação, venha, eventualmente, a ser modificada. 

Isso, contudo, sem prejuízo de deferir-se ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

No caso, ao negar provimento ao apelo defensivo, o Tribunal de origem examinou 

a dosimetria da pena no seguinte sentido:

"A dosimetria não demanda reparo, eis que a pena-base ficou um 
ano acima do mínimo legal por causa das circunstâncias do crime, 
considerando que foi praticado quando a vitima estava grávida e o réu 
estava ciente desse fato, sabendo-se pai do feto em gestação. Na segunda 
fase a pena foi reduzida em seis meses em razão da confissão espontânea, o 
que é razoável, pois a confissão é parcial, sendo negada a intenção de 
matar, sendo novamente reduzida na fase final por metade, pela tentativa, 
apresentando-se proporcional em relação ao iter criminis percorrido. Na 

Documento: 1292612 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

verdade, a sentença foi extremamente benigna ao, apreciar o estágio do 
crime quando a ação foi abortada, pois o réu esfaqueou a vitima quatro 
vezes no tórax e um dos golpes atingiu o pulmão, conforme se vê no laudo 
de lesão corporal, chegando muito próximo da consumação. Assim, não há o 
que reparar na pena concretizada em seis anos e três meses de reclusão. O 
regime deve ser mantido no semiaberto, haja vista a quantidade da pena e 
da circunstância judicial desfavorável, conforme o artigo 33, §§ 20 e 30, do 
Código Penal, sendo impossível a suspensão condicional da pena, porque 
ausentes os-requisitos, do artigo 77 do Código Penal" (fl. 26).

Assevere-se, inicialmente, que, excetuados os casos de patente ilegalidade ou 

abuso de poder, é vedado, em habeas corpus, o amplo reexame das circunstâncias judiciais 

consideradas para a individualização da sanção penal, porquanto requer a análise de matéria 

fático-probatória.

Como se vê na transcrição supra, a Autoridade Impetrada justificou com 

argumentos concretos as proporções de aumento e de diminuição utilizadas nas diferentes fases 

da dosagem. Na primeira etapa, o aumento de um ano foi alicerçado no fato de a vítima estar 

grávida de um filho do réu ao tempo do delito, o que, evidentemente, extravasa a normalidade do 

tipo penal. A redução pela atenuante se deu no patamar de 1/2 (metade) porque a confissão não 

foi integral, não tendo abrangido aspectos importantes da ação criminosa, nomeadamente o 

elemento subjetivo. Já o redutor pela tentativa ocorreu à base de 1/3 (um terço) por força do iter 

criminis percorrido, tendo o Tribunal de origem, aliás, ressaltado que, diante das circunstâncias 

fáticas, o Juízo de primeiro grau foi, até mesmo, benevolente a esse respeito.

Desse modo, não vejo como, diante da ausência de manifesta ilegalidade, 

reexaminar a fundamentação apresentada pelo julgador, pois, conforme já mencionado, essa 

instância especial não é adequada para dizer se foi justa ou não a reprimenda aplicada ao 

Paciente.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte: 

"HABEAS CORPUS. PENAL. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. PROPORCIONALIDADE ENTRE OS FUNDAMENTOS 
JUDICIAIS E A EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RÉU QUE NEGOU A AUTORIA DELITIVA. MAJORANTE 
DO ART. 40, INCISO V, DA LEI N.º 11.343/06. FIXAÇÃO ACIMA DO 
PATAMAR MÍNIMO DE 1/6 (UM SEXTO). ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. O Paciente foi condenado como incurso no crime de associação 
para o tráfico à pena de 04 anos de reclusão, e nas sanções do crime de 
tráfico de drogas à pena de 08 anos de reclusão, ambos em regime inicial 
fechado, porque participou do transporte interestadual de quase uma 
tonelada de maconha, além de considerável quantidade de cocaína e haxixe.
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2. Não há constrangimento ilegal a ser sanado na via do habeas 
corpus, estranha ao reexame da individualização da sanção penal, quando a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, de forma fundamentada e 
proporcional, justifica-se em circunstâncias judiciais desfavoráveis. E, 
como não resta comprovada nenhuma ilegalidade ou abuso de poder na 
individualização da pena-base, essa via não é adequada para dizer se foi 
justa ou não a reprimenda aplicada ao Paciente.

3. Se o réu nega a autoria delitiva, não há como reduzir a sanção 
por força da circunstância atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, 
do Código Penal. Precedentes.

4. É dever do Magistrado sentenciante demonstrar, com fundamento 
nas peculiaridades do caso concreto, os motivos pelos quais fixou acima do 
mínimo o aumento de pena previsto no art. 40 da Lei n.º 11.343/06. A 
inobservância dessa regra ofende o preceito contido no art. 93, inciso IX, 
da Constituição da República.

5. Habeas corpus parcialmente concedido para fixar em 1/6 (um 
sexto) o aumento da pena pela interestadualidade do crime de tráfico." (HC 
168.421/GO, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 10/05/2012.)

"DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. ESTUPRO QUALIFICADO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. (1) PENA-BASE APLICADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO. IDONEIDADE. (2) REGIME 
INTEGRALMENTE FECHADO. INCONSTITUCIONALIDADE DA VEDAÇÃO 
À PROGRESSÃO DE REGIME. PRECEDENTES. 

1. A fixação da pena-base é operação lógico-formal, que se 
submete, dogmaticamente, aos comandos dos arts. 59 e 68 do Código Penal. 
Não pode o magistrado, baseado apenas em seu sentir, sob pena de se 
quebrantar, ainda, o art. 93, IX, da Constituição da República, incrementar 
a pena.

2. Na hipótese, não se mostra desproporcional a fixação da 
pena-base com o acréscimo de um quarto, tendo em conta que, das 
circunstâncias do art. 59, militariam em desfavor do acusado o 
comportamento da vítima, as conseqüências do delito e a culpabilidade 
exacerbada. O estupro qualificado, que tem pena mínima de oito anos, 
teve-a alçada a dez anos; já o homicídio qualificado, de doze foi a quinze 
anos.

3. Diante da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei 
8.072/90, reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, não se justifica o 
estabelecimento do regime integralmente fechado, mormente com o advento 
da Lei 11.464/07.

4. Ordem concedida, em parte, apenas para modificar o regime de 
integral para inicialmente fechado." (HC 52.937/RJ, 6.ª Turma, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de  22/09/2008; sem grifos no 
original.)

"HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. APLICAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGALMENTE PREVISTO. MANUTENÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
DESFAVORABILIDADE. FIXAÇÃO DA SANÇÃO MOTIVADA. MANTENÇA 
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JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1. Estando a aplicação da pena-base acima do mínimo legalmente 

previsto devidamente justificada pela consideração da presença de três 
circunstâncias judiciais tidas por desfavoráveis, torna-se descabida maiores 
digressões ou aprofundamentos quanto aos motivos utilizados para tanto, 
tendo em vista a impropriedade do meio eleito.

2. Havendo suficiente fundamentação quanto às circunstâncias que 
levaram à exasperação da reprimenda-básica, não há o que se falar em 
ilegalidade na sentença no ponto em que fixou a sanção acima do mínimo, 
ou do acórdão que, justificadamente, a manteve.

SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS E MODO DE EXECUÇÃO.  QUESTÕES NÃO APRECIADAS 
PELO TRIBUNAL IMPETRADO. INVIABILIDADE DE EXAME. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO NESSE PONTO.

1. As questões da ausência de fundamentação da negativa de 
substituição da reprimenda e da imposição de modo mais severo 
(semi-aberto) para a execução da pena, por não terem sido debatidas pelo 
Tribunal de origem, não podem ser apreciadas nesta Corte Superior, sob 
pena de indevida supressão de instância.

2. Habeas corpus em parte conhecido e, nessa extensão, denegado." 
(HC 94.726/DF, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 08/09/2008.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : ALZIONE FRANCISCO DA CUNHA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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